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Ninguém gosta de fazer aquilo que é difícil de-
mais, nem aquilo do qual não consegue extrair 
sentido. Essa é uma boa caracterização da tarefa 
de ler em sala de aula: para uma grande maioria 
dos alunos ela é difícil demais, justamente porque 
ela não faz sentido. (Kleiman, 2007, p. 16) 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Dados do INAF – Indicador Nacional de Alfabetismo Fun-
cional – mostram que, independentemente do grau de escolarização, 
os brasileiros apresentam dificuldades em entender o enunciado de 
uma questão e, mais ainda, em interpretar o que leem. Nem sempre 
conseguem relacionar texto e contexto, fazendo inferências a fim de 
alcançarem o sentido global do texto. 

Saber ler e escrever de forma mecânica não garante a uma 
pessoa interação plena com os diferentes tipos de textos que circulam 
na sociedade. É preciso ser capaz de não apenas decodificar sons e 
letras, mas entender os significados e usos das palavras em diferentes 
contextos. 

Afinal, o que falta a uma pessoa que sabe ler e escrever? Por 
que muitos terminam a Educação Básica e não conseguem entender 
uma bula de remédio ou redigir uma simples carta? 

Diante disso, qual a proposta da língua portuguesa para a E-
ducação Básica? Trabalhar com conteúdos gramaticais estanques a-
juda o aluno a entender melhor o que lê? 
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O INAF 
– INDICADOR NACIONAL DE ALFABETISMO FUNCIONAL 

Em 2001 foi criado o INAF/Brasil (Indicador Nacional de Al-
fabetismo Funcional) por duas organizações não-governamentais, a 
Ação Educativa e o Instituto Paulo Montenegro, com a finalidade de 
mostrar quais são as habilidades de leitura, escrita e de cálculos dos 
brasileiros. Para tanto, são aplicados testes cognitivos em 2000 brasi-
leiros entre 15 e 64 anos de idade, residentes em zonas urbanas e ru-
rais em todas as regiões do país. 

O Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional – o INAF/ 
Brasil – foi publicado anualmente entre 2001 e 2005, focalizando 
habilidades de leitura/escrita (2001, 2003 e 2005) e habilidades ma-
temáticas (2002 e 2004). 

O objetivo desse indicador é gerar informações que ajudem 
não só a compreender o alfabetismo funcional como também a orien-
tar a formulação de políticas educacionais e propostas pedagógicas. 
Quais são as habilidades de leitura e escrita dos brasileiros? Quantos 
anos de escolaridade e que tipo de ação educacional garantem níveis 
satisfatórios de alfabetismo? Que outras condições favorecem o de-
senvolvimento de tais habilidades ao longo da vida? 

Com base nos resultados do teste de leitura, o INAF classifica 
a população estudada em quatro níveis: 

Analfabeto – Não consegue realizar tarefas simples que envolvem decodificação 
de palavras e frases. 
Alfabetizado Nível Rudimentar – Consegue ler títulos ou frases, localizando 
uma informação bem explícita. 
Alfabetizado Nível Básico – Consegue ler um texto curto, localizando uma in-
formação explícita ou que exija uma pequena inferência. 
Alfabetizado Nível Pleno – Consegue ler textos mais longos, localizar e relacio-
nar mais de uma informação, comparar vários textos, identificar fontes. 

Os resultados do INAF/Brasil ao longo do período 2001-2007 
mostram que os esforços em universalizar o acesso e estimular a 
permanência na escola têm produzido resultados na melhoria das ca-
pacidades de alfabetismo da população brasileira. Porém, mostram 
também que, além de ampliar o acesso, é preciso investir na qualida-
de, de modo a que a escolarização garanta de fato as aprendizagens 
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necessárias para que os cidadãos se insiram de forma autônoma e 
responsável na sociedade moderna. 

A tabela, a seguir, mostra a evolução do indicador para o To-
tal Brasil no período de 2001 a 2007. 

INAF/BRASIL Evolução do Indicador 
 2001-

2002 
2002-
2003 

2003-
2004 

2004-
2005 

2007 

Analfabeto 12% 13% 12% 11% 7% 
Rudimentar 27% 26% 26% 26% 25% 
Básico 34% 36% 37% 38% 40% 
Pleno 26% 25% 25% 26% 28% 
Escore Médio 100 98 100 101 105 

Fonte: INAF (www.ipm.org.br) 

De acordo com esses dados, 

· o número de brasileiros de 15 a 64 anos classificados pelo INAF 
como “analfabetos absolutos” vem caindo ao longo dos anos, to-
talizando 7% no mais recente levantamento. O mesmo vem o-
correndo com a parcela dos indivíduos classificados no nível ru-
dimentar de alfabetismo, de 27% em 2001 para 25% em 2007; 

· em relação ao nível básico de alfabetismo, houve um aumento, 
passando de 33% em 2001 para 40% em 2007; 

· o nível pleno tem oscilado por volta de ¼ do total de brasileiros: 
26% em 2001 e 28% em 2007. É um percentual ainda muito pe-
queno, tendo em vista que no nível rudimentar e básico as com-
petências de leitura e escrita são bastante elementares. Isso sig-
nifica que só 28% de 2000 pessoas entrevistadas apresentam boa 
capacidade de leitura e escrita. 

· a pontuação média ou escore (que equivale a uma “nota”) varia 
de 0 a 200, tendo seu ponto médio ao redor de 100. Após oscilar 
ao redor da média nos primeiros 5 anos, 2007 mostra uma varia-
ção positiva: 105. 

Apesar de algumas melhorias nos níveis verificados, 65% da 
população brasileira ainda se encontra no nível rudimentar e básico, 
ou seja, o máximo que essas pessoas entrevistadas conseguem é ler 
pequenos textos e extrair inferências simples. 
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Tais resultados do INAF mostram que as pessoas, de um mo-
do geral, têm dificuldades para entender e interpretar o que leem, in-
dependentemente do grau de escolarização. No Brasil, muitos alunos 
concluem o Ensino Fundamental, mas não demonstram competên-
cias no processo de leitura e escrita. 

Diante disso, qual a proposta da língua portuguesa para a E-
ducação Básica? O que é mais importante, ensinar o aluno a identifi-
car sujeito, tipos de sujeito, substantivos etc. ou levá-lo a ler e inter-
pretar bem? Trabalhar com conteúdos gramaticais estanques ajuda o 
aluno a entender melhor o que lê? 

 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO NA SALA DE AULA 

Segundo Vargas (2000, p. 7-8), a estrutura educacional brasi-
leira tem formado mais ledores que leitores. Para a autora, a diferen-
ça entre uns e outros está 

...na qualidade da decodificação, no modo de sentir e de perceber o que 
está escrito. O leitor, diferentemente do ledor, compreende o texto na sua 
relação dialética com o contexto, na sua relação de interação com a for-
ma. O leitor adquire através da observação mais detida, da compreensão 
mais eficaz, uma percepção mais crítica do que é lido, isto é, chega à po-
lítica do texto. A compreensão social da leitura dá-se na medida dessa 
percepção. Pois bem, na medida em que ajudo meu leitor, meu aluno, a 
perceber que a leitura é fonte de conhecimento e de domínio do real, aju-
do-o a perceber o prazer que existe na decodificação aprofundada do texto. 

Leitura, texto e sentido fazem parte do processo de interpreta-
ção. Se não existe texto, seja ele verbal ou não-verbal, não há leitura 
e muito menos produção de sentidos. 

Magda Soares apud Dell’Isola (2001, p. 8) afirma que 

A leitura não é uma atividade de mera decodificação, em que o leitor 
aprende, compreende e interpreta a “mensagem” do autor, mas é proces-
so constitutivo do texto: é na interação autor/leitor que o texto é constru-
ído, é produzido. Ou seja: o texto não preexiste à sua leitura, pois esta é 
construção ativa de um leitor que, de certa forma, “reescreve o texto”, 
determinado por seu repertório de experiências individuais, sociais e cul-
turais. 

A primeira dificuldade que o professor enfrenta ao tentar tra-
balhar com os alunos estratégias de leitura que os levem a uma inter-
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pretação crítica é despertar neles o gosto pela leitura. A primeira bar-
reira parece ser o próprio texto. 

“Os meus alunos não gostam de ler e escrever” é, sem dúvida, 
a reclamação mais comum ouvida entre professores. Por que essa re-
alidade? Por que a leitura ocupa um lugar cada vez menor no cotidi-
ano das pessoas? 

Ninguém gosta de fazer algo que acredita ser difícil demais, 
nem aquilo de que não consegue extrair sentido. É dessa forma que, 
geralmente, a tarefa de ler e escrever é vista e vivida em sala de aula: 
difícil demais, porque não faz sentido. 

Conversando com alunos de níveis de ensino diferentes, per-
cebemos que os mesmos não gostam de ler, porque sabem que ao fi-
nal da leitura terão que responder uma lista de questões que não fa-
zem sentido para eles. Em alguns casos, realmente, as perguntas não 
fazem sentido4; porém, na maioria das vezes, falta algum conheci-
mento por parte dos educandos para que possam chegar aos implíci-
tos do texto. 

Estudo realizado por Marcuschi (2001, p. 47) sobre o trata-
mento dado à compreensão de textos nos livros didáticos de Língua 
Portuguesa revela que 

A língua é tomada como um instrumento de comunicação não pro-
blemático e capaz de funcionar com transparência e homogeneidade. (...) 

O vocabulário, por exemplo, é quase sempre proposto numa defini-
ção ou explicação por sinonímia (ou antonímia), esquecendo-se outros 
aspectos de funcionamento, tais como o metafórico, o figurado e, em es-
pecial a significação situada. A realidade fonológica da língua é suplan-
tada com naturalidade já nas 2ª e 3ª séries do ensino fundamental. As es-
truturas e funções sintáticas são identificadas linearmente e com 
segurança, sobretudo na perspectiva de uma metalinguagem, pouco se 
tratando o caso tão complexo da variação, seja dialetal ou social. A pro-
dução textual, quando exercitada, não é explicitada sequer para o profes-
sor, quanto menos para o aluno. 

Essa realidade descrita por Marcuschi (ibidem) mostra que a 
maioria dos livros didáticos de Língua Portuguesa não leva o aluno a 

                                                 
4 Remeto o leitor a dois trabalhos que fazem uma análise crítica das perguntas de exercícios 
de interpretação: Marcuschi (2001, 1996) e Feres (2003). 
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analisar, interpretar e aplicar os recursos expressivos das linguagens, re-
lacionando textos com seus contextos, mediante a natureza, função, or-
ganização das manifestações, de acordo com as condições de produção e 
recepção. (PCN, 1999, p. 127) 

O livro didático de Língua Portuguesa, sendo uma das ferra-
mentas e, talvez, a mais utilizada pelos professores, acaba não con-
tribuindo muito na formação de leitores críticos, capazes de interpre-
tarem o que leem. Se o aluno não consegue perceber o que está por 
trás do código linguístico em um texto e se o professor não se esfor-
ça para levá-lo a realizar tal operação, está educando para a submis-
são. Onde não há compreensão/interpretação, não há crítica. 

O trabalho escolar, no domínio da interpretação e produção de 
linguagem, faz-se sobre os gêneros. Eles constituem o instrumento 
de mediação de toda estratégia de ensino e o material de trabalho, 
necessário e inesgotável, para o ensino da textualidade. O problema 
está em como os professores trabalham esses variados gêneros textu-
ais. Infelizmente, a prática tem-nos mostrado que, em muitas salas de 
aula, o texto tem sido um pretexto para o ensino de gramática e não 
são explorados em suas múltiplas possibilidades de sentido. 

Tal problema é detectado por muitos educadores e pesquisa-
dores, como Kleiman (2004, p. 56), levando-a a afirmar que 

Se o aluno é capaz de decodificar o texto escrito, se ele é capaz de 
utilizar a informação sintática do texto na leitura, e se, ademais, ele já 
completou a aquisição da língua materna, as dificuldades que ele revela 
na compreensão do texto escrito são decorrentes de estratégias inadequa-
das de leitura. A prática mencionada, a utilização do texto como pretexto 
da aula de gramática, certamente contribui para a formação de estratégias 
de leitura inadequadas, pela ênfase que coloca nos aspectos sequenciais e 
distribucionais dos elementos linguísticos do texto, justamente aqueles 
elementos que não são constitutivos do texto enquanto unidade de signi-
ficação. 

Para um trabalho produtivo de ensino de língua portuguesa, 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) recomendam a utiliza-
ção de diferentes gêneros textuais. A proposta não é utilizar o texto 
como pretexto para o ensino de gramática, mas sim, como fonte de 
leitura, ampliação de vocabulário, interpretação e análise de elemen-
tos linguísticos. 

Referindo-se aos gêneros e sequências, os elaboradores dos 
PCNs propõem vários objetivos de trabalho. Citaremos alguns. 
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Expandir o uso da linguagem em instâncias privadas e utilizá-la com 
eficácia em instâncias públicas, sabendo assumir a palavra e produzir 
textos – tanto orais, como escritos – coerentes, coesos, adequados a seus 
destinatários, aos objetivos a que se propõem e aos assuntos tratados 
(PCN, 1997, p. 33 – Objetivos gerais de Língua Portuguesa para o Ensi-
no Fundamental);5 

Ler textos dos gêneros previstos para o ciclo, combinando estraté-
gias de decifração com estratégias de seleção, antecipação, inferência e 
verificação; 

Produzir textos escritos coesos e coerentes, considerando o leitor e 
o objeto da mensagem, começando a identificar o gênero e o suporte que 
melhor atendem à intenção comunicativa (PCN, 1997, p. 68-69 – Obje-
tivos de Língua Portuguesa para o 1º ciclo); 

Ler autonomamente diferentes textos dos gêneros previstos para o 
ciclo, sabendo identificar aqueles que respondem às suas necessidades 
imediatas e selecionar estratégias adequadas para abordá-los; 

Produzir textos escritos, coesos e coerentes, dentro dos gêneros pre-
vistos para o ciclo, ajustados a objetivos e leitores determinados (PCN, 
1997, p. 79-80 – Objetivos de Língua Portuguesa para o 2º ciclo). 

Ler de maneira autônoma, textos de gêneros e temas com os quais 
tenha construído familiaridade: selecionando procedimentos de leitura 
adequados a diferentes objetivos e interesses e a características do gê-
nero e suporte; (...) (PCN, 1998, p. 50 – Objetivos de ensino). 

Articular os enunciados estabelecendo a progressão temática, em 
função das características das sequências predominantes (narrativa, des-
critiva, expositiva, argumentativa e conversacional) e de suas especifici-
dades no interior do gênero (PCN, 1998, p. 56 – Objetivo da leitura de 
textos escritos). 

Analisar, interpretar e aplicar os recursos expressivos das lingua-
gens, relacionando textos com seus contextos, mediante a natureza, fun-
ção, organização, estrutura das manifestações, de acordo com as condi-
ções de produção/recepção (intenção, época, local, interlocutores 
participantes da criação e propagação de ideias e escolhas, tecnologias 
disponíveis etc.) (PCN, 1999, p. 29 – Competências e habilidades de 
Língua Portuguesa para o Ensino Médio). 

Assim, de acordo com os objetivos propostos pelos PCNs, fi-
ca evidente que o professor deve trabalhar com os alunos diferentes 
gêneros textuais, de modo que eles sejam capazes de ler, compreen-

                                                 
5 O Ensino Fundamental compreende nove anos de escolaridade – 1º ciclo ( alfa, 1ª e 2ª sé-
ries), 2º ciclo (3ª e 4ª séries), 3º ciclo (5ª e 6ª séries) e 4º ciclo (7ª e 8ª séries). 
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der e interpretar esses textos, sabendo utilizá-los em situações con-
cretas. 

O estudo dos gêneros discursivos e dos modos como se articulam 
proporciona uma visão ampla das possibilidades de usos da linguagem, 
(...) (PCN, 1999, p. 18) 

Porém, como são muitos os gêneros, os PCNs recomendam 
que o professor priorize os que caracterizam os usos públicos da lin-
guagem, já que é compromisso da escola assegurar ao aluno o exer-
cício pleno da cidadania. (Cf. PCN, 1998, p. 24). 

Assim, por meio de um trabalho sistemático com o texto, o 
professor pode estar contribuindo para a formação de verdadeiros 
leitores. O aluno precisa extrair sentido do que lê, ou seja, chegar ao 
“sentido de discurso”, para, então, perceber que o texto é fonte de 
prazer e de conhecimento. 

 

CONTRIBUIÇÃO DA TEORIA SEMIOLINGUÍSTICA: 
“SENTIDO DE LÍNGUA”/COMPREENSÃO  

X SENTIDO DE DISCURSO/INTERPRETAÇÃO 

Os pressupostos teóricos da Teoria Semiolinguística mos-
tram-se adequados ao embasamento teórico do nosso trabalho, que 
faz uma reflexão sobre o processo de interpretação na sala de aula. 

Charaudeau (1999, p. 29, 1995) estabelece uma distinção en-
tre sentido de língua e sentido de discurso, tendo como base a noção 
referencial da língua. Tal distinção é importante porque mostra a di-
ferença entre dois processos tomados comumente como idênticos – a 
compreensão e a interpretação. 

O sentido de língua refere-se ao mundo de maneira transpa-
rente, construindo uma imagem de um locutor-ouvinte-ideal, ou seja, 
uma visão simbolizada referencial do mundo. O sentido linguístico 
trabalha apenas com um signo linguístico capaz de associar o signifi-
cante a um significado pleno nas suas relações sintagmáticas e para-
digmáticas. O movimento é centrípeto de estruturação de sentido, a-
tribuindo às palavras traços distintivos, pois age de acordo com uma 
sistematicidade intralinguística, baseada no Sistema. 
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Já o sentido discursivo caracteriza-se por sua opacidade em 
relação ao mundo, no momento em que se refere ao próprio processo 
de enunciação e a um sujeito que se define em relações múltiplas de 
intersubjetividade. Assim, o signo remete a algum significado, mas 
este não pode ser visto a partir de um valor absoluto e autônomo, 
mas apenas como portador de um sentido potencial que precisa ser 
articulado com outros signos e com a prática social para que seja 
construído o sentido discursivo. 

No sentido de discurso, o significante pode ter múltiplos sen-
tidos, pois, para Charaudeau (1999, 1995), as palavras não valem por 
si, mas quando estão relacionadas a um “ailleurs” (contexto). Nesse 
caso, o sujeito que interpreta um texto não busca o sentido intrínseco 
das palavras (significado referencial), mas seu valor social e seu peso 
na troca interativa. 

Dessa forma, o sentido de língua resulta de um processo se-
mântico-linguístico de ordem categorial que atribui às palavras tra-
ços distintivos e o sentido de discurso resulta de um processo semân-
tico-discursivo de ordem inferencial, que produz deslizes de sentido. 

Ao mobilizar as regras de comunicação (langue), o sujeito 
comunicante constrói um sentido literal ou explícito, ou seja, um 
sentido de língua que se mede segundo critérios de coesão. Por outro 
lado, há o sentido indireto ou implícito, ou seja, um sentido de dis-
curso, que se mede segundo critérios de coerência. 

O processo de ordem categorial que termina no reconheci-
mento do sentido de língua pode se chamar “compreensão”. E o pro-
cesso duplo (discursivo e situacional) de ordem inferencial, que leva 
ao reconhecimento – construção do sentido de discurso problemati-
zado e finalizado – pode ser chamado de “interpretação”. 

Assim, para Charaudeau (1999, 1995), entender os sentidos 
de um texto significa ultrapassar o sentido de língua e chegar ao sen-
tido de discurso. Penetrar nas entrelinhas de um texto não é tarefa 
muito fácil, daí a necessidade de um trabalho sistemático com os a-
lunos. 

Não basta que o aluno reconheça o sentido de língua, ou seja, 
o sentido linear das palavras e frases para que perceba a mensagem 
pretendida pelo sujeito comunicante, mas que penetre nas sutilizas 
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do texto, isto é, chegue ao sentido de discurso, a fim de que reconhe-
ça o emaranhado de ideias que estão implícitas no texto. Portanto, o 
aluno/leitor precisa ir além do significado literal das palavras para in-
terpretar o que lê. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das reflexões feitas até aqui, cabe ao professor mos-
trar aos alunos uma pluralidade de discursos. Trabalhar com diferen-
tes textos possibilita ao professor fazer uma abordagem mais consci-
ente das variadas formas de uso da língua. Dessa forma, o professor 
pode transformar a sua sala de aula num espaço de descobertas e 
construção de conhecimentos. 

Trabalhar com gêneros textuais variados nos permite entender 
que a escolha de um gênero leva em conta os objetivos visados, o lu-
gar social e os papéis dos participantes. Daí decorre a detecção do 
que é adequado ou inadequado em cada uma das práticas sociais. 

Na medida em que o educador tomar consciência de sua posi-
ção política, articulando conteúdos significativos a uma prática tam-
bém significativa, desvinculando-se da função tradicional de mero 
transmissor de conteúdos e, consequentemente, de mero repetidor de 
exercícios do livro didático estará transformando o ensino da leitura 
e da escrita. Um educador como mediador, que parta da observação 
da realidade para, em seguida, propor respostas diante dela estará 
contribuindo para a formação de pessoas críticas e participativas na 
sociedade. 

Assim, uma prática significativa depende do interesse do pro-
fessor em planejar as suas aulas com coerência, visando à construção 
de conhecimentos com os alunos. 

O educador reeducando-se e transformando-se, deixará de vez 
"suas tarefas e as funções da educação sob a ótica das elites econô-
micas, culturais e políticas das classes dominantes", em direção a 
uma prática libertadora. Assim, o ensino deixará de ser um martírio, 
para se tornar num processo de construção permanente de conheci-
mentos. O educador deve estimular no aluno o pensamento crítico, 
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de modo que ele possa atuar na sociedade como um indivíduo pen-
sante, questionador. 

Enfim, nos dias atuais, o conhecimento é uma das "ferramen-
tas" para se conquistar oportunidades de trabalho e renda. Assim, aos 
professores, cabe a responsabilidade de fazer com que seus alunos se 
interessem pela leitura e pela escrita de diferentes textos e que sejam 
capazes de interpretar o que leem. 
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